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Ministério Publico ndo pode usar fotografia de acusado em denuncia

Uso de fotografia em peca acusatoria viola o direito de imagem e também “o principio matriz de toda a
ordem constitucional: a dignidade da pessoa humana’. Este foi 0 entendimento da 62 Turma do Superior
Tribunal de Justica ao conceder Habeas Corpus para excluir da dentincia a parte em que o Ministério
Pablico do Distrito Federal fez constar a fotografia de um acusado como elemento identificador da peca
acusatoria.

A Defensoria Publica entrou com recurso no STJ, em favor do acusado, contra acérdao do TJ-DF que
extinguiu o processo sem exame do mérito. A defesa questionou ainclusdo da fotografia do acusado na
denlncia, bem como a utilizag&o da expressao “acéo pena condenatoria’ nafolhade rosto da peca
acusatéria. De acordo com a Defensoria, 0 uso de imagem s0 € possivel na acdo penal se ndo houver
identificac&o civil ou se 0 denunciado se negar afornecer documentagdo pessoal.

O TJ-DF néo examinou a matéria. Considerou o Habeas Corpus inadequado e ressaltou gque este deve ser
utilizado apenas para quem sofre ou esté naiminéncia de sofrer coacéo em seu direito de locomocéo.

De acordo com o relator, ministro Og Fernandes, a matéria ndo fere o direito de locomocéo do acusado.
No entanto, considerou que é desnecessaria a digitalizacdo de foto na denlincia, ainda mais quando o
acusado j& esta devidamente identificado nos autos. Com informacfes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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